
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1870393 - RJ (2021/0103083-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS

EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
AGRAVADO : WILSON CARDOZO
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO CARDOSO - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO.
INAPLICABILIDADE DO CDC. RECUSA DE COBERTURA.
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. PARTICULARIDADES DO CASO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte Superior que
entende que a inaplicabilidade da legislação consumerista aos contratos de
plano de saúde organizados sob a modalidade de autogestão não compromete
o princípio da força obrigatória do contrato.
2. "São abusivas as cláusulas contratuais que impõem limitações ou restrições
aos tratamentos médicos prescritos para doenças cobertas pelos contratos de
assistência e seguro de saúde dos contratantes, mesmo para as entidades de
autogestão, e de que cabe ao profissional habilitado – e não ao plano de saúde
– definir a orientação terapêutica a ser dada ao paciente" (AgInt no AgInt no
AREsp n. 2.618.827/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 3/12/2024).
3. Afastar o entendimento das instâncias ordinárias para concluir que não
ocorreram os danos morais no caso, como pretende a recorrente, demandaria
o reexame do material fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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   Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS

EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
AGRAVADO : WILSON CARDOZO
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO CARDOSO - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO.
INAPLICABILIDADE DO CDC. RECUSA DE COBERTURA.
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. PARTICULARIDADES DO CASO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte Superior que
entende que a inaplicabilidade da legislação consumerista aos contratos de
plano de saúde organizados sob a modalidade de autogestão não compromete
o princípio da força obrigatória do contrato.
2. "São abusivas as cláusulas contratuais que impõem limitações ou restrições
aos tratamentos médicos prescritos para doenças cobertas pelos contratos de
assistência e seguro de saúde dos contratantes, mesmo para as entidades de
autogestão, e de que cabe ao profissional habilitado – e não ao plano de saúde
– definir a orientação terapêutica a ser dada ao paciente" (AgInt no AgInt no
AREsp n. 2.618.827/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 3/12/2024).
3. Afastar o entendimento das instâncias ordinárias para concluir que não
ocorreram os danos morais no caso, como pretende a recorrente, demandaria
o reexame do material fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por POSTAL SAÚDE – CAIXA DE

ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS contra decisão
monocrática assim ementada (fl. 1.282):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO COM
O MEDICAMENTO LUCENTIS, SOBRISCO DE
PERDA IRREVERSSÍVEL DA VISÃO. DEVER DE
COBERTURA. SÚMULA N. 83 DO STJ. DANOS
MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
 

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim ementado (fls.
917-918):

 

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE.
MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA, CUMULADA COM COMPENSAÇÃO
POR DANOS MORAIS. AUTOR QUE NECESSITA DE
TRATAMENTO COM O MEDICAMENTO LUCENTIS,
SOB RISCO DE PERDA IRREVERSSÍVEL DA VISÃO.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS
EXORDIAIS ATACADA POR RECURSO DE
APELAÇÃO INTERPOSTO PELA EMPRESA DE
PLANO DE SAÚDE RÉ. INAPLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
CONFORME ENTENDIMENTO DO COLENDO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ENTRETANTO,
DEVE SER OBEDECIDO O DISPOSTO NO ARTIGO
422, DO CÓDIGO CIVIL, QUE DISPÕE QUE A BOA-
FÉ OBJETIVA DEVE REGER TODOS OS
CONTRATOS. PROTEÇÃO À SAÚDE QUE NÃO É
DEVER EXCLUSIVO DO ESTADO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA QUE SE AFASTA. RECUSA DE
AUTORIZAÇÃO DO TRATAMENTO MÉDICO
PLEITEADO. ALEGAÇÃO RECURSAL DE QUE O
TRATAMENTO REQUERIDO NÃO FAZ PARTE DO
ROL DE COBERTURA OBRIGATÓRIO
REGULAMENTADO PELA ANS QUE NÃO ELIDE A
OBRIGAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE, EIS QUE
TAL RELAÇÃO OSTENTA CARÁTER MERAMENTE
EXEMPLIFICATIVO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA
SÚMULA N° 211 DESTA EGRÉGIA CORTE DE
JUSTIÇA ESTADUAL. DANO MORAL
CONFIGURADO IN RE IPSA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA Nº 339 DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA ESTADUAL. VERBA INDENIZATÓRIA
FIXADA EM R$ 6.000,00 QUE NÃO SE MOSTRA
DESARRAZOADA, NÃO MERECENDO REDUÇÃO.
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DESTE
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
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A agravante alega, nas razões do agravo interno, que o acórdão recorrido
contraria a decisão da Segunda Seção do STJ, que, no julgamento do EREsp 1.886.929-
SP, definiu que o rol de procedimentos da ANS é taxativo e que os planos de saúde não
são obrigados, em regra, a custear nenhum procedimento, razão pela qual defende
que não se aplica a Súmula 83 do STJ.

Sustenta, outrossim, que "não se busca o reexame do conjunto probatório,
ou nova discussão sobre as provas trazidas aos autos, uma vez que resta claro no presente
caso que a discussão é apenas jurídica e não fática, ou seja, afronta dos artigos 4º, inciso
III, e 10 da lei nº 9.961/2000, artigos 421, 422, 186, 188, 422, 927 e 944 do Código
Civil" (fl. 1.299).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contraminuta (fl. 1.338).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Cinge-se a controvérsia em definir a obrigatoriedade de o plano de saúde

custear o tratamento consistente em injeções intravítreas mensais de LUCENTIS no olho
direito do beneficiário diagnosticado com Trombose Venosa Hemisférica.

Verifica-se que o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta
Corte Superior que entende que a inaplicabilidade da legislação consumerista aos
contratos de plano de saúde organizados sob a modalidade de autogestão não
compromete o princípio da força obrigatória do contrato. Assim, é imperativa a aplicação
das normas do Código Civil em matéria contratual, as quais são tão rigorosas quanto as
da legislação consumerista, especialmente no que tange à boa-fé objetiva e seus
desdobramentos. Cito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANO
MORAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. OPERADORA CONSTITUÍDA NA
MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. ROL DE
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS.
NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. MEDICAMENTO
PRESCRITO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER.
RECUSA INDEVIDA. AGRAVAMENTO DA
SITUAÇÃO DE ANGÚSTIA. DANO MORAL
CONFIGURADO.
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1. Ação cominatória cumulada com compensação por dano
moral, em razão da negativa de custeio do medicamento
Stivarga (Regoranfenibe) necessário para o tratamento da
doença da beneficiária (neoplasia maligna de cólon
sigmoide T3N1M1, estagio IV) , por não constar do rol de
procedimentos da ANS.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. A despeito do entendimento da Quarta Turma em
sentido contrário, a Terceira Turma mantém a orientação
firmada há muito nesta Corte de que a natureza do rol de
procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente
exemplificativa.
4. A jurisprudência desta Corte orienta que os contratos de
plano de saúde, celebrados com operadora constituída sob a
modalidade de autogestão, regem-se pelas regras do
Código Civil em matéria contratual, tão rígidas quanto às
da legislação consumerista, notadamente acerca da boa-fé
objetiva e dos desdobramentos dela decorrentes.
5. Hipótese em que se reputa abusiva a recusa da operadora
do plano de saúde de cobertura do procedimento médico
prescrito para o tratamento da doença que acometeu a
beneficiária, recusa essa que, por causar o agravamento da
situação de angústia e a piora do seu estado de saúde,
configura dano moral.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.939.451/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de
15/10/2021.)

 
Além disso, consoante aludido na decisão agravada, também conforme

entendimento desta Corte, "São abusivas as cláusulas contratuais que impõem limitações
ou restrições aos tratamentos médicos prescritos para doenças cobertas pelos contratos de
assistência e seguro de saúde dos contratantes, mesmo para as entidades de autogestão, e
de que cabe ao profissional habilitado – e não ao plano de saúde – definir a orientação
terapêutica a ser dada ao paciente" (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.618.827/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 3
/12/2024).

Na mesma linha, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MODALIDADE DE
AUTOGESTÃO. 1. INAPLICABILIDADE DO CDC.
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AFASTA A FORMA
VINCULANTE DO CONTRATO. BOA-FÉ OBJETIVA.
DESCUMPRIMENTO. 2. RECUSA INDEVIDA DE
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PRESCRITO
PELO MÉDICO ASSISTENTE. DANO MORAL
CONFIGURADO. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. 3. MONTANTE INDENIZATÓRIO.
PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO DEMONSTRADO O
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CARÁTER ABUSIVO NO VALOR FIXADO NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 4.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O fato de não ser aplicável a legislação consumerista aos
contratos de plano de saúde sob a referida modalidade não
atinge o princípio da força obrigatória do contrato, sendo
imperiosa a incidência das regras do Código Civil em
matéria contratual, tão rígidas quanto às da legislação
consumerista, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos
desdobramentos dela decorrentes. Precedentes.
2. Compete ao profissional habilitado indicar a opção
adequada para o tratamento da doença que acomete seu
paciente, não incumbindo à seguradora discutir o
procedimento, mas custear as despesas de acordo com a
melhor técnica. Além disso, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça reconhece a possibilidade de o plano de
saúde estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não
o tipo de procedimento utilizado para o tratamento de cada
uma delas.
Precedentes.
2.1. No que concerne à existência ou não de ato ilícito, o
acolhimento do recurso demandaria a revisão da conclusão
do acórdão recorrido mediante o reexame direto das
provas, providência manifestamente proibida nesta
instância, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Da mesma forma, em relação à fixação do valor
indenizatório arbitrado a título de danos morais, não há
como conhecer do recurso por incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.765.668/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/4/2019,
DJe de 6/5/2019.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO
COM CÂNCER. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA. ROL DA
ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO .OFF-LABEL
RECUSA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. No caso, ao decidir sobre a necessidade de fornecimento
do medicamento REGORAFENIB (STIVARGA), indicado
expressamente pelo médico assistente, para tratamento da
neoplasia de reto, a Corte de origem concluiu que a
operadora é obrigada a custear o tratamento.
2. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado de
que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é
irrelevante quando se trata de medicamentos
antineoplásicos; para eles há apenas uma diretriz na
resolução normativa.
3. A jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do
plano de saúde quanto à cobertura de medicamento
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental
ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label),
porquanto não compete à operadora a definição do
diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo
plano contratado.
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4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.047.246/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 25/8
/2023.)

 
Ademais, o STJ já decidiu outros casos semelhantes, em que se discutia a

obrigatoriedade do fornecimento do fármaco LUCENTIS, concluindo que a recusa por
parte do plano de saúde era abusiva. Cito:

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA
DE COBERTURA DO FÁRMACO LUCENTIS.
MEDICAÇÃO ASSISTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse
fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, §
1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)' (AgInt nos EREsp
1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em ,29/11/2022
DJe de ).9/12/2022
2. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de
supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é
considerada como tratamento domiciliar (é de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt
nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022
3. O medicamento prescrito pelo médico assistente do
agravado - Lucentis - é um fármaco aplicado via injeção
intraocular, que deve ser, obrigatoriamente, administrado
com a supervisão direta de profissional habilitado em
saúde, não sendo considerado, portanto, como tratamento
domiciliar, mas de uso ambulatorial ou espécie de
medicação assistida, sendo indevida, portanto, a negativa
de cobertura pelo plano de saúde 4. Agravo interno
desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.098.367/CE, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024

.)19/4/2024
 
No mesmo sentido, cito: REsp n. 1.895.695, Ministra Maria Isabel Gallotti,

DJEN de ; AREsp n. 2.708.696, Ministra Nancy Andrighi, DJe de  e3/7/2025 13/11/2024
REsp n. 2.162.411, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de .            19/8/2024
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Quanto aos danos morais, afastar o entendimento das instâncias ordinárias
para concluir no sentido de não ocorrência dos danos morais, como pretende a recorrente,
demandaria o reexame do material fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

AGRAVADO : WILSON CARDOZO
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO CARDOSO - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
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AGRAVADO : WILSON CARDOZO
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO CARDOSO - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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